
 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATO N.º 35/2025 

 

O MUNICÍPIO DE LARANJAL, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. Maycon 

Lopes Simioni, Prefeito Municipal portador da Carteira de Identidade RG nº 10.065.395-8 

SSP/PR, inscrito no CPF nº 070.805.019.03, residente e domiciliado na Avenida Paraná 

S/Nº Centro CEP: 85.275-000 na Cidade de Laranjal PR, doravante denominado 

CONTRATANTE considerando o resultado final do Processo de Licitação na modalidade de 

Inexigibilidade, Oriunda do processo de Chamamento Público/Credenciamento, na forma 

presencial, Processo Administrativo n.º 42/2025, devidamente homologada e publicada no 

Diário Oficial do Município, conforme consta no bojo do presente procedimento, de ora em 

diante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa A 

empresa, MAIARA SIPP SERVIÇOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ: 60.080.734/0001-

50, com o endereço Rua Maximiliano Vicentin 243 Centro Palmital Paraná, apresentou a 

documentação de interesse em se Credenciar para prestação de serviços de médicos 

Clinico Geral, item 01. Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo acima 

citado e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Processo de Licitação acima citado, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é CREDENCIAMENTO DE MÉDICO CLINICO 

GERAL, ENFERMEIRO PADRÃO, ENFERMEIRO PLANTÃO E TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA UNIDADE DE SAÚDE DO 

MUNICIPIO DE LARANJAL-PR., nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 

sendo:  

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 
/serviço 

Nome do produto/serviço Quant Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 6215 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MEDICOS 40HRS    

12,00 MÊS 20.000,00 240.000,00 



 

 

 

 

 

 

 

 

TOTAL 

 

240.000,00 

 

1.2. Fazem parte deste Termo de Contrato, independentemente de transcrição, todos os 

arquivos do Processo Administrativo n.º 42/2025, os quais poderão ser acessados na 

íntegra através do Portal de Transparência do Município.  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP.  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor da contratação é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de transferência eletrônica para 

a conta bancaria da Contratada indicada pela mesma, conforme condições estabelecidas 

no termo de referência;  

6.3. Após emissão da Nota Fiscal eletrônica a empresa deverá passar cópia da mesma na 

data de emissão no seguinte endereço eletrônico: contabilidade_laranjal@hotmail.com.  

6.4. A fatura deverá ser apresentada devidamente identificada o número da licitação e do 

Contrato;  
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6.5. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas devidamente validas 

para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade do fornecedor, 

manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal).  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. Regular e auditar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA;  

8.2. Programar a agenda mensal para a CONTRATADA;  

8.3. Regular a inclusão do profissional no Sistema Nacional de Cadastro dos 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES);  

8.4. Fiscalizar a execução do Contrato, bem como observar o critério de prévio empenho 

para efetuar os pagamentos, mediante apresentação de faturas mensais. O departamento 

Administrativo encaminhará o empenho ao prestador de serviços, que emitirá nota fiscal 

da prestação dos serviços realizados;   

8.6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na execução do serviço fornecido, para que seja corrigido;  

8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

8.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

8.9. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causada a terceiros em decorrência da 

CONTRATADA, de seus empregados, prestadores ou subordinados.  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. Registrar o atendimento realizado no prontuário médico disponível pelo sistema 

municipal; 9.2. Responsabilizar-se pela indenização de danos causados ao paciente, 

decorrente e ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, 

ficando assegurado o direito de regresso;  

9.3. O CONTRATADO deverá cumprir a carga horaria de plantão credenciado e 

previamente acordado, evitando atrasos, para não prejudicar os usuários do SUS;  

9.4. O CONTRATADO deverá possui sigilo ético em seu trabalho;  



 

 

 

 

 

 

 

9.5. O CONTRATADO tem o dever de atender a todos os pacientes que adentrarem ao 

Centro de Saúde.  

9.5.O CONTRATADO tem a obrigação de contra referenciar o paciente sempre que achar 

conveniente, encaminhando-o para atendimento da Estratégia da Saúde da Família – 

ESF;   

9.9. Manter em regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficiais fiscalizadores 

de suas atividades, cabendo-lhe apresentar ao órgão ou entidade contratante, sempre 

que estes julgarem necessário, as comprovações dessa regularidade;  

9.10. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas:  

9.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 9.12. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

9.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;   

9.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento.  



 

 

 

 

 

 

 

9.18. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros.  

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

referência ou instrumento congênere.  

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.22.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

9.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei 14.133/2021;  

9.25. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato;   

9.26. É de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas relativas até o local de 

execução dos serviços, bem como alimentação ou hospedagem caso seja necessário;  

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou 

culpa:   

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;  

10.1.2.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

10.1.3.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  



 

 

 

 

 

 

 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento;  

10.1.5. Fraudar o credenciamento;  

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

10.1.6.1.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

10.1.6.2.  Induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;  

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:   

10.2.1. Advertência;   

10.2.2. Multa;  

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade.  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto  

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.   

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato.  



 

 

 

 

 

 

 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8 a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato.  

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 

9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

9.1.1, 9.1.2 e 9 6.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

10.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.   

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 



 

 

 

 

 

 

 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento.  

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação.  

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

11.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

11.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

11.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

11.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

11.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 11.9.2 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

11.9.3 Indenizações e multas.  

11.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).   



 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na dotação abaixo discriminada: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

13.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

13.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO  

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO   

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmital estado do Paraná, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

Laranjal 30 de Abril de 2025 

 

_________________________  

Maycon Lopes Simioni 

Representante legal do CONTRATANTE  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________  

MAIARA SIPP SERVIÇOS MEDICOS 

LTDA 

Representante legal do 

CONTRATADO  

TESTEMUNHAS:  

1-  

2-   

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO - III 

PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Município de Laranjal – Paraná  

Departamento de Licitações 



 

 

 

 

 

 

 

Credenciamento de Profissionais da Saúde 

1. Identificação da Empresa: 

 Razão Social: [Nome completo da empresa] 

 CNPJ: [Número do CNPJ] 

 Endereço: [Endereço completo] Telefone(s): [Número de telefone] E-mail: [Endereço 

de e-mail para contato] 

2. Validade da Proposta:  

A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 

entrega da documentação. 

3. Condições Comerciais: Declaramos que o preço ofertado é completo, englobando todos 

os tributos, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, parafiscais, fornecimento de mão de obra 

especializada, administração, taxas, lucros e demais despesas necessárias ao fiel 

cumprimento das obrigações assumidas, conforme condições estabelecidas no E 
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